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1. Introdução 
 
Entre abril de 2002 e junho de 2003, foi implantado no Banco Central do Brasil 
o Sistema de Custos e Informações Gerenciais (SCIG), destinado a apurar os 
custos das atividades desempenhadas e dos produtos gerados. Previamente à 
implantação, foram realizados estudos que definiram o método ABC (Acitivity-
Based Costing) como o mais adequado às necessidades da organização (BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, 2004). 
 
A equipe responsável pela implantação do SCIG, entretanto, efetuou algumas 
adaptações, afastando-se de conceitos preconizados  pela literatura  especializada 
em relação ao método ABC, abraçando o pragmatismo como forma de viabilizar 
a operacionalização do sistema. 
 
O objetivo deste trabalho é analisar que “flexibilizações” foram adotadas  e o 
porquê das escolhas que as definiram, bem como sugerir medidas que possam 
aumentar a utilização gerencial do sistema e a aderência do sistema ao plano 
teórico. Ressalte-se que, para facilitar a leitura e abordar diretamente o tema 
(teoria e prática usando ABC), determinados termos técnicos da literatura de 
custos foram usados partindo-se do pressuposto de que são do conhecimento do 
leitor, a exemplo de “rateio”, “rastreamento”, “custos diretos”, “custos indiretos” 
etc. 
 
O trabalho está estruturado em três tópicos, incluindo esta Introdução. No 
próximo tópico (Teoria e Prática), será feito breve histórico do processo de 
desenvolvimento e implantação do SCIG, e será feita uma análise da realidade 
acerca dos benefícios esperados a partir da implantação de um sistema de 
custeamento baseado em atividades. No mesmo tópico serão listadas e discutidas  
as adaptações impostas pela realidade com a qual se deparou a equipe 
responsável pela implantação do sistema de custos, e apresentadas as sugestões 
para o aperfeiçoamento do sistema. 
 
Como conclusão, registra-se o reconhecimento de que, para além da teoria sobre 
o método ABC de custeio, há realidades organizacionais que precisam ser 
levadas em consideração, de forma a permitir a implantação do que aqui se 
chama o “método de custeio possível”, que, como será demonstrado, não está 
nos livros.  
 
Destaque-se, ainda, o mérito da equipe que implantou o Sistema de Custos do 
Banco Central, da qual o autor deste trabalho não participou, que venceu 
preconceitos técnicos, privilegiou o possível e venceu resistências de toda 
ordem, culminando com uma implantação que se pode afirmar como coroada de 

  



êxito, haja vista que o sistema se encontra em operação regular há mais de três 
anos, e devidamente incorporado à rotina da organização. 
 
2. Teoria e Prática 
 
Cabe recuperar, ainda que de forma sumária, o perfil da organização que foi 
objeto da implantação do Sistema de Custos e Informações Gerenciais. Para uma 
melhor compreensão, por parte do leitor, das limitações e restrições com as quais 
a equipe responsável pelo projeto se deparou, também serão tecidas algumas 
considerações sobre o ambiente institucional no qual se desenvolveu o projeto. 
 
O Banco Central do Brasil é uma autarquia federal,  criada em 31.12.64, com a 
promulgação da Lei nº 4.595. Antes da criação do Banco Central, o papel de 
autoridade monetária era desempenhado pela Superintendência da Moeda e do 
Crédito (SUMOC), pelo Banco do Brasil e pelo Tesouro Nacional. 
 
Após a criação do Banco Central, buscou-se dotar a instituição de mecanismos 
voltados para o desempenho do papel de "banco dos bancos". Em 1985 foi 
iniciado o processo de reordenamento financeiro governamental com a separação 
das contas e das funções do Banco Central, do Banco do Brasil e do Tesouro 
Nacional. O processo se estendeu até 1988, quando as funções de autoridade 
monetária foram transferidas progressivamente do Banco do Brasil para o Banco 
Central, enquanto as atividades atípicas exercidas por esse último, como as 
relacionadas ao fomento e à administração da dívida pública federal, foram 
transferidas para o Tesouro Nacional. 
 
À época da implantação do sistema de custos (2001/2003), o Banco Central 
contava com cerca de 4700 servidores, distribuídos por mais de 40 diferentes 
unidades administrativas (departamentos, gerências-executivas e gerências 
administrativas), nas dez capitais onde a organização mantém representação. 
Com relação a iniciativas anteriores relacionadas ao desenvolvimento de um 
sistema de custos, há uma que merece destaque, tendo sido um dos resultados da 
rodada de planejamento estratégico realizada em 1992. O sistema, que seria 
desenvolvido por servidores da Instituição, não chegou, contudo, a ser concluído, 
por razões de “ordem técnica” (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2004). 
 
 Em 1998, novamente por ocasião da rodada de planejamento estratégico, uma 
vez mais a idéia de desenvolvimento de um sistema de custos foi retomada. 
Naquela ocasião, o Banco Central contava com recursos do Banco Mundial, por 
meio do Programa de Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Atuação do Banco 
Central junto ao Sistema Financeiro Nacional (Proat). A inclusão do projeto do 
sistema de custos no Proat assegurou os recursos financeiros para dar seguimento 
à iniciativa. 
 
Assim, ainda em 1998 foi contratada a primeira consultoria para a definição do 
escopo do projeto. Por diversas razões, não houve maiores avanços até a entrada 
em vigor da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, mais conhecida 
como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A edição da LRF e o apoio decisivo 

  



da alta administração deram o suporte necessário à continuidade dos estudos para 
o desenvolvimento de um sistema de custos. 
 
Ainda em 2000, um grupo de trabalho formado apenas por servidores do Banco 
Central elaborou e publicou um relatório em que indicava o custeio baseado em 
atividades como o mais adequado para o Banco Central, por “possibilitar  a 
alocação das despesas administrativas aos produtos e serviços e permitir a 
mensuração dos custos que não agregam valor, contribuindo para a melhor 
análise dos processos de trabalho, eliminando desperdícios e otimizando o uso 
dos recursos orçamentários” (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2004). 
 
Entre setembro de 2000 e abril de 2001, com o auxílio de uma empresa de 
consultoria especialmente contratada, foram levantadas as necessidades e 
elaboradas as especificações que comporiam o edital para licitação do 
desenvolvimento e implantação do sistema de custos. Em abril de 2002 o 
processo de licitação foi concluído, tendo o trabalho de desenvolvimento, 
implantação, testes e treinamento sido realizado entre maio de 2002 e maio de 
2003. 
 
Três anos depois da implantação do sistema, será apresentada a seguir uma 
avaliação crítica sobre os resultados efetivamente alcançados em cada um dos 
doze principais benefícios esperados com o uso do método ABC, 
recorrentemente citados na literatura (CHING, 1997; CRC/SP, 2000; FALK, 
2001; KAPLAN; COOPER, 1998; MARTINS, 1998; NAKAGAWA, 1994; 
NAKAGAWA, 1998), e que mais o diferenciam dos demais métodos de 
custeamento, comumente tratados como “métodos tradicionais”: 
 
1. identificar as causas do consumo de recursos e entender como os custos são 
gerados 
 
Teoria: para além de conhecer níveis, volumes e taxas de consumo de recursos, o 
ABC permitiria também a identificação de relações de causa e efeito entre a 
oferta (quantidade e qualidade) de produtos e serviços, o desenvolvimento das 
atividades e o consumo de recursos. 
Prática: o sistema permite o efetivo monitoramento dos volumes e taxas de 
consumo de recursos, gerando subsídios para possíveis ações gerenciais em caso 
de flutuações que não sejam explicadas por questões como sazonalidade, por 
exemplo. Algo semelhante acontece em se tratando dos custos de atividades e 
objetos de custo. Porém, até o momento não foram incorporados dispositivos que 
capturem, eletronicamente, informações sobre o volume (quantidade) de saída e 
sobre a qualidade de produtos e serviços.  
Avaliação: apesar de contar com interfaces em meio eletrônico com diversos 
sistemas, muitos em plataformas tecnológicas diversas, o sistema não captura 
informações sobre a quantidade e a qualidade dos produtos e serviços, até porque 
informações sobre quantidades nem sempre estão disponíveis em meio eletrônico 
(quando existem). A carência de informações quantitativas impede o estudo da 
relação de causa e efeito, uma vez que um maior consumo de recursos implica 
apenas um maior custo para as respectivas atividades e objetos de custo, sem 
possibilidade de apuração de algo como um “custo médio”. No caso de 

  



informações sobre qualidade, a carência é ainda maior, não se tratando este caso, 
porém, de uma limitação inerente ao sistema. Usualmente trata-se a qualidade 
intrínseca como função do cumprimento de rotinas pré-concebidas e 
devidamente estruturadas, isto é, o cumprimento do “script” em tese implica 
qualidade. Para os casos em que há um efetivo “controle de qualidade”, o 
sistema não contempla hoje previsão para apontamento de “retrabalho”. No caso 
da falta de informações sobre a qualidade percebida, trata-se de algo relacionado 
a práticas de gestão que habitualmente não consideram a medição da satisfação 
do usuário como parte do processo de avaliação da qualidade de seus produtos e 
serviços. 
Sugestões: nos casos em que há quantidades disponíveis sobre o consumo de 
recursos (quantidade de kwh no caso de energia elétrica, por exemplo), o sistema 
poderia incorporar este tipo de informação, o que permitiria a construção de 
indicadores de eficiência, passíveis de serem apurados por praça, e, em alguns 
casos, por unidade administrativa. A introdução de quantitativos também 
permitiria a identificação dos “custos unitários” e o acompanhamento de suas 
variações. Quando cabível, seriam também estabelecidos parâmetros para 
comparação (internos ou externos). A associação dessas informações com 
aspectos como sazonalidade e alocação da força de trabalho poderiam, então, 
levar a ações gerenciais de intervenção mais direcionadas e com maior chance de 
êxito. 
 
2. eliminar o uso de rateio na apropriação de custos 
 
Teoria: a metodologia ABC não faria uso de critérios arbitrários de rateio, 
devendo cada relação de consumo de recurso pelas atividades, e destas com os 
objetos de custo, ser regida por processos adequados de rastreamento, que 
evitariam distorções no custeamento. 
Prática: o desenvolvimento do sistema buscou de fato a utilização de 
direcionadores de custo que representassem efetivamente a relação entre o 
consumo de recursos e as atividades, e destas com os respectivos objetos de 
custo. Por questões de ordem prática, porém, determinados parâmetros foram 
usados para apropriação de certos gastos, sem que houvesse uma mensuração 
mais rigorosa. O uso da quantidade de servidores para apropriação dos gastos 
com o consumo de água e o uso da área ocupada para apropriação dos gastos 
com energia elétrica são exemplos dessa prática.  
Avaliação: em função da complexidade do sistema e da participação 
relativamente pequena de gastos com determinados recursos (como água e 
energia elétrica, por exemplo) no montante total de gastos, a opção por critérios 
essencialmente de rateio parece razoável, visto que a mensuração mais rigorosa 
da relação real de consumo, o que levaria a um rastreamento, poder-se-ia revelar 
anti-econômica.  
Sugestões: sem perder de vista a relação custo-benefício, alguns estudos 
poderiam ser desenvolvidos para identificar determinadas situações em que fosse 
justificável a alteração na forma de apropriação. Para isso, os atuais critérios de 
rateio que são utilizados à guisa de direcionadores teriam que ser revistos. Em 
determinados casos pode ser viável a separação de determinado gasto em duas ou 
mais partes, com aplicação de direcionadores para alguma(s) e critérios para 

  



outra(s), levando-se em conta o benefício esperado com a informação mais 
acurada e o esforço para obtê-la. 
 
3. aferir a agregação de valor das atividades ao negócio da organização 
 
Teoria: com o ABC a organização teria condições de aferir o valor agregado por 
uma atividade ao processo de trabalho, o que permitiria atuar sobre as atividades 
que não agregam valor ou que agregam pouco valor, ensejando iniciativas de 
racionalização e ajustes. 
Prática: a equipe de desenvolvimento e implantação do sistema demonstrou 
conhecimento sobre a diferenciação entre as atividades que agregam valor e 
aquelas que não agregam valor aos processos de negócio da organização. Na 
prática, porém, não estão sendo utilizados mecanismos de identificação e 
recuperação de informações sobre os dois tipos de atividade.   
Avaliação: considerando a cultura organizacional, a decisão da equipe de não 
imprimir maior importância à diferenciação entre as atividades parece 
compreensível. Ademais, a diferenciação somente faria sentido se a 
administração da organização estivesse disposta a assumir iniciativas que 
implicassem, de fato, ações de racionalização e ajustes que inevitavelmente 
teriam efeitos sobre pessoas e unidades administrativas. À época, uma discussão 
sobre o assunto não teria curso fácil, em função das divergências sobre o 
conceito de agregação de valor, e poderia comprometer a implantação e a 
operacionalização regular do sistema. Seria necessário, talvez, um 
reposicionamento dos gestores com relação às suas reais contribuições aos 
processos de negócios  da organização,  
Sugestões: passados três anos da implantação do sistema, e com diversas 
iniciativas de aperfeiçoamento do corpo gerencial já desenvolvidas, poderia ser 
interessante a retomada da discussão sobre a conveniência de diferenciar as 
atividades de acordo com sua contribuição aos processos de negócio da 
organização. Afinal, considerando-se a distinção clássica como aquela 
relacionada à “transformação” do produto ou serviço em elaboração, seria 
bastante interessante saber quanto se gasta com atividades de verificação de 
qualidade, auditoria, retrabalho etc. 
 
4. conhecer os “custos totais” dos projetos 
 
Teoria: o uso do ABC permitiria o custeamento “total” dos projetos, indo além 
da identificação apenas dos custos diretos, e envolvendo custos indiretos que 
usualmente são desconsiderados, como custos de infra-estrutura (instalações, 
serviços de apoio etc). 
Prática: o sistema representou um avanço substancial na apuração de custos de 
projetos ao apropriar custos usualmente não considerados, que vão desde custos 
com imóveis (depreciação, água e esgoto, energia elétrica) até custos com mão-
de-obra. Antes do sistema, era lugar comum a referência apenas aos custos 
“novos” dos projetos, sem considerar os custos “correntes” e menos ainda os 
custos “escondidos” (aqueles de difícil mensuração ou aqueles cuja relação 
custo-benefício não recomenda sua mensuração).  O sistema permite ainda o 
apontamento dos gastos com contrato que, total ou parcialmente, contribuem 
para o desenvolvimento dos projetos. 

  



Avaliação: apesar da existências das possibilidades de apropriação descritas 
acima, houve alguma dificuldade no processo de comunicação, o que levou à 
constatação de que muitos gestores sequer têm conhecimento de que o sistema 
de custos, embora baseado em atividades, está preparado para custear projetos. 
De fato, apenas para efeito do sistema, não há diferença entre apontamento para 
atividades no sentido literal ou para projetos, uma vez que estes são tratados no 
sistema da mesma forma que aquelas. Já para os projetos regularmente 
cadastrados, persiste uma necessidade de esclarecimento do gestor do projeto 
sobre a apropriação, para seu projeto, de custos que para ele são absolutamente 
“transparentes” e sobre os quais ele não se sente responsável, como aqueles 
relacionados com infra-estrutura. Ocorre que a maior parte  desses custos são 
apropriados com base na força de trabalho. Dessa forma, um “ajuste fino” na 
força de trabalho do projeto levará a uma apropriação “mais justa” daquele tipo 
de custo.  Algumas aparentes distorções, porém, permanecem sem alteração. É o 
caso, por exemplo, da apropriação de energia elétrica para os projetos. 
Inicialmente, o custo total com energia elétrica é apropriado para as unidades 
administrativas com base na área que ocupam. Uma vez apropriados às unidades, 
os custos com energia elétrica são apropriados às subunidades de acordo com a 
força de trabalho (“headcount”). Uma vez que há projetos que envolvem mais de 
uma subunidade ou até mais de uma unidade, a alocação a apenas uma 
subunidade é uma clara distorção, que pode ser justificada, de maneira bastante 
razoável, pela relação custo-benefício apresentar-se desfavorável a uma apuração 
mais rigorosa.   
Sugestões: já está em andamento um esforço de aproximação com o escritório 
corporativo de projetos, para incentivar o cadastramento de todos os projetos em 
andamento e o adequado registro dos recursos consumidos, bem como orientar 
quanto à utilização gerencial das informações geradas pelo sistema. Quanto à 
correção das distorções apontadas acima, é necessário desenvolver estudos que 
(re)avaliem a conveniência de repartição dos custos dos projetos que envolvem 
mais de uma subunidade ou mais de uma unidade com todos os envolvidos. 
 
5. dar suporte a processos de avaliação de desempenho, em todos os níveis 
(individual, por equipe e desempenho organizacional) 
 
Teoria: com as informações geradas a partir da implantação do modelo de custos 
utilizando o ABC, haveria a possibilidade de aprimorar os processos de 
avaliação de desempenho, a partir do estabelecimento de metas e padrões de 
referência. 
Prática: para avaliar desempenho, em qualquer nível, é preciso apurar 
indicadores que demonstrem relações entre o consumo de recursos, a quantidade 
e a qualidade dos produtos e serviços e o atendimento das necessidades dos 
usuários. Apesar de mensurar volumes de gastos com os recursos, o sistema, 
como já foi referido, é carente de informações sobre quantidades, que poderiam 
levar à construção de indicadores para fins de suporte  a processos de avaliação.  
Avaliação: com a adoção de uma postura conservadora e prudente, mais do que 
razoável considerando-se o ineditismo e a complexidade da iniciativa, a equipe 
de desenvolvimento e implantação não suscitou maiores expectativas sobre a 
utilização em curto prazo do sistema para fins de suporte a processos de 
avaliação de desempenho, em todos os níveis (individual, por equipe e 

  



desempenho organizacional). Deixou, porém, registrada a possibilidade de que 
isso de fato viesse a ocorrer.  
Sugestões: são crescentes as pressões dos órgãos de controle externo por 
indicadores que evidenciem desempenho gerencial. Considerando-se os esforços 
recentes de aperfeiçoamento do corpo gerencial da organização, e tendo em vista 
que já são passados três anos da implantação do sistema, é possível investir em 
mecanismos que tornem o sistema de custos aliado preferencial na construção de 
indicadores de desempenho, com a inclusão de dados quantitativos e gerando 
interfaces com os sistemas de avaliação. 
 
6. dar suporte a iniciativas de reorganização de processos de trabalho e 
reestruturações administrativas, inclusive fazendo uso de simulações e modelos 
 
Teoria: com o ABC as iniciativas de reorganização de processos de trabalho 
contariam com informações precisas sobre alocação de pessoas, pontos de 
“estrangulamento” etc. Também os processos de reestruturação administrativa 
teriam o suporte informacional necessário acerca da rede de relacionamentos 
entre a estrutura hierárquica formal e a realidade interdepartamental dos 
processos de trabalho. Em ambos os casos, o uso de ABC permitiria a elaboração 
de modelos, que, por meio de simulações, antecipariam possíveis resultados. 
Prática: apesar do sistema permitir a aferição dos custos com as atividades e 
respectivos objetos de custos (os quais, em seus diversos níveis, poderiam 
representar processos e funções das unidades administrativas), não é verificada 
uma utilização consistente do sistema de custos como uma das fontes de 
informação para  iniciativas de reorganização de processos de trabalho e 
reestruturações administrativas. Encarado ainda por muitos servidores e gestores 
mais como uma rotina burocrática do que como uma ferramenta gerencial, o rico 
potencial do sistema de custos nessa área permanece ainda pouco explorado. 
Quanto a simulações e modelos, ainda que previstos na fase de desenvolvimento, 
não houve avanços que consolidassem a utilização das ferramentas que seriam 
utilizadas.   
Avaliação: considerando-se a realidade organizacional à época de sua 
implantação (e a constatação de que mudanças houve mas não tanto assim), era 
de se esperar que algumas dificuldades nessa área viessem a ocorrer. Caso a 
equipe de desenvolvimento e implantação tivesse optado pela aderência do 
sistema ao desenho real de processos de trabalho das unidades (que foram 
tratados via de regra como objetos de custo de “menor” nível), os processos de 
trabalho que envolvessem mais de uma unidade teriam que ser tratados como 
objetos de custo de um nível maior, e assim por diante. Mais prático e rápido foi 
agrupar os objetos de nível de “menor” nível “por afinidade”. Assim, via de 
regra não há uma correspondência real entre o mapa de processos das unidades 
(e respectivas funções) e as atividades e objetos de custos do sistema de custos, o 
que faz aumentar a distância entre os gestores e o sistema, já que aqueles não se 
“enxergam” neste, uma vez que os documentos que regem seus processos de 
trabalho (o MPR, Manual de Procedimentos e Rotinas, por exemplo), não estão 
compatíveis com o sistema de custos. 
 Sugestões: em pelo menos uma das unidades administrativas a compatibilização 
entre o sistema de custos e os reais processos de trabalho da unidade já foi 
efetuada, provando que é possível, desejável e necessário empreender esforços 

  



para que todas as unidades vejam refletidas no sistema de custos suas redes de 
processos, além de suas estruturas administrativas. Com relação a simulações e 
modelos, é preciso retomar e atualizar os estudos que já foram feitos sobre a 
utilização de ferramentas apropriadas.   
 
7. subsidiar análises de iniciativas de terceirização e outsourcing 
 
Teoria: a partir do conhecimento dos custos “totais” das atividades e projetos, o 
ABC seria um forte aliado no processo decisório sobre iniciativas de 
terceirização e outsourcing. 
Prática: o sistema de custos está pronto para subsidiar a análise de iniciativas de 
terceirização e outsourcing (aqui diferenciadas em função da decisão gerencial 
sobre a perenidade da contratação de recursos de terceiros – enquanto a primeira 
pressupõe que a mão-de-obra de terceiros será utilizada em caráter perene, a 
segunda pressupõe a utilização da referida mão-de-obra apenas como um reforço 
temporário), desde que as atividades ou processos a serem objeto de eventual 
terceirização ou outsourcing estejam devidamente cadastrados, de forma a 
permitir a apuração, ao longo de determinado período, dos custos neles 
incorridos pela organização.  
Avaliação: Como as atividades e processos cadastrados não necessariamente 
correspondem, em nível de detalhe e agrupamento, com o que está sendo 
efetivamente gerenciado pelas unidades, a possibilidade (real) de utilização do 
sistema para subsidiar análises de iniciativas de terceirização e outsourcing fica 
em parte prejudicada, sem contar a não utilização das ferramentas de simulação e 
construção de modelos, que seriam bastante úteis para visualizar possíveis 
impactos das decisões a serem eventualmente tomadas. 
Sugestões: são evocadas aqui as mesmas sugestões do item anterior, de 
compatibilização entre o sistema de custos e os reais processos de trabalho da 
unidade e de retomada e atualização dos estudos que já foram feitos sobre a 
utilização de ferramentas apropriadas para simulação e construção de modelos. 
 
8. subsidiar decisões de investimentos 
 
Teoria: com o ABC as decisões de investimento seriam tomadas a partir de um 
referencial informacional que incluiria resultados da aplicação de modelos e 
simulações, que permitiriam a avaliação mais precisa dos impactos esperados e 
dos “custos de oportunidade” envolvidos. 
Prática: a não utilização de ferramentas de simulação e construção de modelos 
limita a utilização do sistema de custos como fonte para subsidiar decisões de 
investimento.  

  



Avaliação: mesmo de forma limitada, é possível, examinando as séries históricas 
de custos de unidades, atividades e objetos de custo, e associando os resultados 
com outras informações disponíveis na organização, subsidiar algumas análises 
sobre os impactos esperados e os “custos de oportunidade” envolvidos. De 
qualquer forma, é evidente que a ausência de ferramentas apropriadas para 
simulação e construção de modelos e a carência de informações quantitativas 
impedem uma utilização mais efetiva do sistema. 
Sugestões: pode ser evocada aqui uma das sugestões do item 7, a de  retomada e 
atualização dos estudos que já foram feitos sobre a utilização de ferramentas 
apropriadas para simulação e construção de modelos. 
 
9. controlar os índices de ociosidade 
 
Teoria: a partir da medição do efetivo consumo de recursos, e não apenas dos 
recursos que foram disponibilizados para consumo, o ABC permitiria o controle 
dos níveis de ociosidade dos recursos, especialmente a ociosidade da força de 
trabalho. 
Prática: o sistema não faz distinção entre recursos “disponibilizados” e recursos 
“utilizados”. Como premissa, admite-se que todos os recursos que foram 
disponibilizados foram integralmente consumidos ou utilizados, inclusive com 
relação à força de trabalho. 
Avaliação: considerando-se a cultura organizacional, e a falta de “mecanismos 
de controle gerencial objetivos que pudessem auxiliar na aferição da ociosidade 
acaso existente” (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2004), a decisão da equipe 
de desenvolvimento e implantação foi bastante lógica e coerente com a 
preocupação maior de levar a implantação do sistema a bom termo e deixar essa 
questão para ser apreciada em outro momento. Para outros tipos de recursos, 
como materiais, por exemplo, dada à sua participação relativamente pequena nos 
custos totais das unidades, parece anti-econômica a preocupação em diferenciar 
o material recebido pelas unidades daquele efetivamente consumido no período 
(que inclusive pode ter sido “requisitado” em períodos anteriores), se levarmos 
em conta os controles que se fariam necessários. 
Sugestões: não se apresenta como viável, no momento, nenhuma iniciativa de 
mensuração direta de índices de ociosidade. O que se pode esperar, entretanto, é 
que a progressiva construção de indicadores possibilite a identificação de 
situações nas quais seja possível visualizar possíveis sub-utilizações de recursos, 
como nos casos de “área ocupada por servidor” ou “consumo per capita de 
energia elétrica” (para atividades semelhantes), por exemplo. Com indicadores 
adequados, seria possível ainda utilizar referenciais (internos e externos) para 
aferir a adequação da alocação da força de trabalho, que poderia indicar 
situações de sub-utilização ou sobre-utilização de pessoal. 
 
10.  permitir a visão da organização a partir de seus processos de negócio, em 
complementação à tradicional abordagem hierárquica 
 
Teoria: com o custeamento de todos os processos de trabalho, inclusive os 
processos interdepartamentais, os gestores contariam com uma visão mais 
holística da organização, sem as “amarras” da tradicional abordagem hierárquica, 

  



que privilegia a análise da organização em função das “caixinhas” do 
organograma e não dos processos de negócio. 
Prática: a forte tradição hierárquica vigente ainda limita uma visão da 
organização a partir de seus processos de negócio. Entretanto, da forma como o 
sistema está estruturado, seria possível  refletir essa visão de processos, desde 
que os problemas referentes ao registro adequado de situações que envolvem  
mais de uma unidade, já documentados no item 6, fossem resolvidos.  
Avaliação: a primazia da apresentação das informações conforme a estrutura 
hierárquica formal obedeceu apenas a uma conveniência “política”, e serviu para 
atenuar possíveis resistências caso o sistema apresentasse informações 
diretamente a partir dos processos de trabalho inter-unidades, invadindo 
“feudos” e desrespeitando fronteiras. De todo modo, como foi destacado acima, 
o sistema de fato foi desenvolvido para permitir também uma visão por 
processos 
Sugestões: pode ser evocada aqui a sugestão do item 6, de compatibilização entre 
o sistema de custos e os reais processos de trabalho das unidades, o que 
permitiria uma visão por processos. Seria algo como a exploração das mesmas 
informações, apenas sob óticas diferentes. 
 
11.  incrementar a prática de benchmarking 
 
Teoria: com informações precisas sobre os custos de atividades e objetos de 
custo, proporcionada pela utilização do ABC, a prática de benchmarking poderia 
ser incrementada, pela relativa facilidade de estabelecimento de padrões de 
referência. 
Prática: pelas razões já comentadas nos itens anteriores, a carência de 
informações quantitativas sobre produtos e serviços limita bastante a prática de 
benchmarking, mas não impede que sejam feitas comparações no nível de 
atividades e com relação ao consumo de recursos. 
Avaliação: O que se percebe, de fato, é a pouca inclinação dos gestores em 
buscar referenciais para comparação, sob a argumentação, nem sempre válida, de 
que as atividades que gerenciam são únicas porque a organização é única. Muitas 
das atividades, porém, inclusive algumas das áreas consideradas finalísticas, 
podem ser objeto de benchmarking, ou, na pior das hipóteses, serem avaliadas a 
partir de séries históricas, médias, desvio-padrão etc. 
Sugestões: em conjunto com as sugestões do item 5, que trata de avaliação de 
desempenho, pode ser interessante selecionar algumas unidades que já têm uma 
cultura gerencial mais voltada para resultados, e implementar as condições para a 
prática, ainda que de forma localizada, de benchmarking. 
 
12.  integrar, efetivamente, planejamento, orçamento e custos 
 
Teoria: a metodologia ABC facilitaria o processo de integração entre o 
planejamento e o orçamento, que passaria a ser elaborado diretamente a partir do 
planejamento, tendo como base os custos apurados para as atividades. 
Prática: não há integração no sentido de compartilhamento eletrônico de dados 
entre os processos e sistemas. Quanto à integração “lógica”, há algum esforço 
sendo empreendido para que as informações do sistema de custos sejam 

  



utilizadas no acompanhamento do planejamento.  Com relação à integração com 
o orçamento, não há iniciativas em andamento com vistas à integração. 
Avaliação: A falta de um sistema de informações corporativo para o processo de 
planejamento e as diferenças de plataformas tecnológicas entre os sistemas de 
custos e o sistema de orçamento, não bastam para explicar a falta de integração, 
pois, por qualquer ângulo que se analise, resta incontestável a relação lógica 
entre  planejamento, orçamento e custos. Com as diversas opções tecnológicas de 
importação e exportação de dados entre sistemas baseados em diferentes 
plataformas, pode-se visualizar como possível e viável tecnicamente a adoção de 
iniciativas de integração. 
Sugestões: desenvolver estudos com vistas à definição de uma proposta de 
integração entre planejamento, orçamento e custos, para aplicação por ocasião da 
elaboração da proposta orçamentária de uma unidade ou área “piloto”.  
 
 
4. Conclusão 
 
A análise do processo de desenvolvimento e implantação do sistema de custos no 
Banco Central, bem como da situação atual do sistema, conduz a uma reflexão : 
o método de custeio possível não está nos livros. Apesar de vasta literatura sobre 
métodos de custeamento, o mundo real da administração pública pode requerer 
um modelo híbrido, não previsto na literatura, afastando-se de conceitos rígidos e 
abraçando o pragmatismo.  
 
Assim, a implantação de sistemas de custos na administração pública deve ser 
considerada no contexto de estruturas em geral fortemente hierarquizadas, 
processos de trabalho formalmente definidos e um ambiente de gestão de pessoas 
que não privilegia a instituição de indicadores de desempenho, um dos objetos de 
desejo que motivam o custeamento.  
 
Pode-se afirmar então que sistemas de custo na administração pública devem ser 
considerados bem-sucedidos se conseguirem vencer os preconceitos técnicos, 
privilegiando o possível, e as resistências esperadas a quaisquer processos de 
medição.  Uma vez implantados e consolidada a operacionalização, é preciso, 
porém, perseguir a utilização gerencial dos sistemas, sob pena de reduzir as 
iniciativas a simples rotinas burocráticas a serem cumpridas. 
 
As análises conduzidas neste trabalho indicam que os aperfeiçoamentos que 
aumentem a utilização gerencial do sistema e a aderência do sistema ao plano 
teórico não são apenas possíveis como são necessários. Méritos inquestionáveis 
houve na implantação, mas um novo tempo é chegado; e novos desafios se 
apresentam para o usufruto, em maior grau, dos doze principais benefícios 
esperados com o uso do método ABC. 
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Resumo 
 
"O método de custeio possível não está nos livros". Apesar de vasta literatura 
sobre métodos de custeamento, o mundo real da administração pública pode 
requerer um modelo híbrido, não previsto na literatura, afastando-se de conceitos 
rígidos e abraçando o pragmatismo. Assim, a implantação de sistemas de custos 
na administração pública deve ser considerada no contexto de estruturas em geral 

  



fortemente hierarquizadas, processos de trabalho formalmente definidos e um 
ambiente de gestão de pessoas que não privilegia a instituição de indicadores de 
desempenho, um dos objetos de desejo que motivam o custeamento. Pode-se 
afirmar então que sistemas de custo na administração pública devem ser 
considerados bem-sucedidos se conseguirem vencer os preconceitos técnicos, 
privilegiando o possível, e as resistências esperadas a quaisquer processos de 
medição. Uma vez implantados e consolidada sua operacionalização, é preciso, 
porém, perseguir a utilização gerencial do sistema, sob pena de reduzir a 
iniciativa a uma simples rotina burocrática a ser cumprida. Nesse contexto, o 
objetivo deste trabalho é analisar as “flexibilizações” foram adotadas  e o porquê 
das escolhas que as definiram, bem como sugerir medidas que possam aumentar 
a utilização gerencial do sistema e a aderência do sistema ao plano teórico. 
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